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Emanuel Macedo de 
Medeiros, CEO Global 

da Sport Integrity Global Allian-
ce (SIGA), esteve no Conselho 
de Estádio, onde não só fez um 
ponto de situação quanto aos 
problemas de integridade com 
que o Desporto se debate, 
como fez luz sobre a interven-
ção cada vez mais alargada da 
instituição que lidera na luta 
pela erradicação da fraude...

VÍTOR SERPA (VS) — Ao 
longo destes anos na 
presidência da SIGA, que 
balanço pode fazer so-
bre a influência que teve 

no que diz respeito à integridade 
e à credibilidade do desporto em 
geral e do futebol em particular?  

EMANUEL MACEDO DE ME-
DEIROS — Temos afirmado, de uma 
maneira serena, sóbria, sem exu-
berâncias, mas também sem tibie-
zas, uma nova maneira de ver, uma 
nova perspetiva, um novo para-
digma no desporto à escala mun-
dial. Um paradigma que assenta no 
reconhecimento da inestimável 
função que o desporto desempe-
nha: uma função desportiva, social, 
cultural e também económica. Mas, 
mais do que isso, porque é sabido 
que o desporto é um catalisador 
que contribui de maneira decisiva 
para o diálogo entre os povos e a es-
tabilidade entre as nações, num 
momento como este que estamos 
a atravessar, creio que o deporto 
pode e deve fazer mais do que tem 
vindo a ser feito. E, para isso, tem 
de ser íntegro e credível.  

VS — Como surgiu a SIGA? 
— Foi em 2015, na sequência de 

um escândalo que abalou os alicer-
ces reputacionais do desporto à 
escala mundial: o FIFAgate. Mas, 
era algo que já esta-
va na minha cabeça 
desde 2014. Já pas-
saram nove anos 
desde que o mundo 
despertou em so-
bressalto para este 
polvo gigantesco, 
para o qual eu e uns 
poucos outros — e 
vocês, inclusive —, já tinham vin-
do a chamar a atenção, denun-
ciando com coragem muitas das 
práticas de risco a a infiltração de 
indivíduos sem escrúpulos e or-
ganizações opacas que se serviam 
deste cluster (pois, mais do que 
uma indústria, é um cluster), para 
satisfazer os seus interesses. Julgo 

Por  
VÍTOR SERPA e JOSÉ MANUEL DELGADO

 j
que ninguém foi apanhado verda-
deiramente de surpresa.  

 
JOSÉ MANUEL DELGADO (JMD) 

— Mas o seu percurso no Despor-
to não começou na SIGA… 

— Pois não. Sou advogado de 
formação. No futebol, fui eleito 
pela primeira vez em 1993. Vinte e 
tal anos mais tarde, depois de uma 
carreira internacional intensa e de, 
por opção própria, ter deixado a li-
derança das Ligas Europeias e das 
Ligas Mundiais, e de ter cessado 
todos os cargos executivos que de-
sempenhava, quer no futebol, quer 
na União Europeia, quer no Con-
selho da Europa e em muitas ou-
tras instituições, senti, por razões 
pessoais, depois do falecimento do 
meu pai, a necessidade de voltar ao 
ringue. Como eu conhecia a rea-
lidade do desporto, em particular 
do futebol, sabia dos seus pontos 
fortes e do seu indesmentível va-
lor, mas também das suas vulne-
rabilidades e das suas fraquezas. 
Estava numa condição privilegia-
da para poder identificar áreas que 
necessitavam de reformas, e pro-
curar mobilizar todos os contatos 
que tinha — e não eram poucos — 
para criar uma frente unida. 

VS — Houve então uma conju-
gação de vontades… 

— Sim. Assumi este enorme de-
safio no exercício de uma militân-
cia cívica, sem pensar nas dificul-
dades ou nas adversidades, mas 
animado por um propósito: se tenho 
conhecimentos, se tenho os conta-
tos, se tenho dois braços e duas per-
nas e um cérebro ativo, eu tinha que 
fazer algo para resgatar o futebol e 
a indústria circundante da lama para 
onde estavam a ser arrastados. Lem-
bram-se que havia primeiras pági-
nas e aberturas de telejornais a fa-
lar nos vários escândalos e que no dia 

27 de maio de 2015 
foram detidos 15 di-
rigentes da FIFA, 
num caso que não se 
circunscreveu a fu-
tebol? Atletismo, 
basquetebol, boxe, 
sumo, wrestling,  
râguebi, assim como 
empresas que opera-

vam na comercialização e na spon-
sorização do sistema também fo-
ram engolidos por este turbilhão. E 
o que era preciso fazer? Era preciso 
criar uma frente unida, uma entida-
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«FBI deu a pedrada no charco 
na ação pública do FIFAgate»

«A SIGA é uma 
organização 
independente, que 
vive do contributo 
dos seus membros, 
feito de forma 
adequada, 
proporcional 
e equitativa»
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de que pudesse federar os contribu-
tos de todos, mas que se posicionas-
se, como costumo dizer, acima das 
nuvens, com equidistância, de for-
ma independente, neutra, e orienta-
da para as reformas.  

JMD — E isso aconteceu como? 
— Curiosamente, pouca gente 

saberá disso, o pontapé de saída foi 
dado em Lisboa. Convidei várias 
organizações, em fevereiro de 2015, 
para discutir, de facto, o futuro do 
desporto e criar uma espécie de liga 
inter-regional — com a América 
Latina, com a Ásia, com a Europa, 
com a América do Norte… — e tra-
zer todas as organizações para o 
debate. Esse encontro teve lugar no 
Palácio Foz e nele participou toda a 
gente que tinha, de facto, múscu-
lo e credenciais para dar um im-
pulso decisivo.   

JMD — Como conseguiu que esta 
organização tivesse conquistado 
credibilidade internacional?  

— Uma coisa é dar o passo, outra 
é avançar com determinada ideia e, 
depois, concretizá-la. E isso foi fei-
to, conseguindo que as várias orga-
nizações direta e indiretamente li-
gadas ao desporto acreditassem que 
esta organização podia levar a cabo 
a tarefa. Apresentámos uma visão 
moderna, desempoeirada e refor-
mista, orientada para a ação e foca-
da nos resultados. Tenho 31 anos de 
atividade na linha da frente da indús-
tria do desporto, em vários domínios. 
As pessoas sabem que, quando me 
comprometo com algo, cumpro. E li-
derar pelo exemplo significa, de fac-
to, estar preparado para isso.  

VS — Quais foram os primeiros 
passos dados? 

— A primeira atitude que tive — 
depois de uma conferência que or-
ganizámos em Genebra, a seguir à 
de Lisboa, em setembro de 2015, 
onde mais uma vez congregámos 
os principais players — foi apanhar 
o avião e ir aos Estados Unidos, fa-
lar com o Departamento de Justi-
ça, dizer quem era, ao que vinha, e 
quais eram os meus propósitos. Não 
fui pedir autorização, nem pedir 
ajuda. Fui apenas declarar, para re-
gisto de interesses, o que nós ía-
mos fazer, e o que me tinha sido 
pedido por um conjunto grande de 
stakeholders. Expliquei que não se 
tratava de uma atitude panfletária, 
mas, de facto, de criar um movi-
mento global e independente, com-
prometido com reformas. 

JMD — O Departamento de Jus-
tiça dos Estados Unidos foi o mús-
culo de que o Desporto precisava 
para abanar a árvore e fazer cair 
os frutos que já estavam podres?  

— A pedrada no charco foi efeti-
vamente dada pelo Departamento 

de Justiça, através do FBI, nessa ação 
que foi pública e notória em Zurique, 
e que pôs a nu, após um longo tor-
por, um longo adormecimento, 
aquilo que era já alvo de comentá-
rios. Era impossível ignorar o am-
biente de má governança, de abuso, 
de opacidade nos fluxos financei-
ros, que, tirando partido da evolu-
ção financeira do desporto, visavam 
intentos menos aconselháveis. Mas, 
para além do Departamento de Jus-
tiça, houve intervenção do Depar-
tamento de Estado, da Segurança 
Interna e do Conselho do Presiden-
te dos Estados Unidos para o Despor-
to, com quem assinei um primeiro 
acordo de cooperação em 2017, o 
qual tenho vindo renovar com todas 
as presidências dos Estados Unidos. 
A Comissão Europeia também es-
teve sempre connosco. Foi, aliás, a 
primeira instituição que acolheu a 
reunião inaugural do grupo de espe-
cialistas que constituí para elaborar 
os standards universais sobre a inte-
gridade no desporto. Tivemos apoio 
de todas as grandes instituições. 

JMD — Sendo a SIGA uma orga-
nização não governamental, do 
ponto de vista da sustentabilidade 
financeira vive dos doadores e dos 
membros? 

— Sim. A SIGA é uma organiza-
ção independente, como ficou es-
tabelecido logo na sua Assembleia 
Geral Constitutiva, no dia 31 de ja-
neiro de 2017. Colocou-se a ques-
tão de saber como íamos ter recur-
sos e músculo financeiro para 
desenvolver a nossa agenda, e es-
tabeleceu-se logo aí um sistema 
muito claro, consensual, baseado 
no princípio de que cada membro 
contribuiria segundo as suas pos-
sibilidades, de acordo com os seus 
orçamentos, e de forma adequada, 
proporcional e equitativa. 

VS — Olhemos para Portugal.  
Neste momento a SIGA tem alguma 
hierarquização dos problemas de 
transparência e credibilidade no 
nosso desporto? 

— Existem alguns problemas 
graves na área desportiva em Por-
tugal. Mas é importante reconhe-
cer, que o desporto em Portugal, e 
o futebol em particular, têm dado 
passos de gigante em relação àqui-
lo que encontrei em 1993, quando 
assumi pela primeira vez um car-
go dirigente no Desporto deste país. 
Estou a falar, por exemplo, das in-
fraestruturas, com estádios moder-
nizados, do regime jurídico das so-
ciedades anónimas desportivas, dos 
regimes jurídicos das federações, 
que têm sido renovados de forma 
recorrente. E também da certifica-
ção dos clubes formadores, que já 
vinha com atraso desde 1998. É ine-
gável que o avanço é extraordina-
riamente positivo. 

JMD — Mas há fraquezas? 
— Sim, de facto, há debilidades.  

Um dos grandes entraves tem sido 
a polarização financeira. Continua-
mos a ter três clubes que aglutinam 
o caudal das receitas geradas, num 
negócio que é compropriedade de 
todos eles. O Benfica não poderia 
existir se não tivesse o Aves, o Vi-
zela ou o Rio Ave para competir. 

VS — Acredita na venda centra-
lizada dos direitos televisivos, nos 
moldes em que está que está pre-
vista?  

— Fui a primeira pessoa neste 
país a bater-se pela comercializa-
ção centralizada. Reconheço que 
existem várias nuances, várias ten-
dências, várias opiniões e várias di-
nâmicas. Mas, do ponto de vista 
conceptual, eu penso que não há 
dúvidas. Onde é que está a fonte do 
sucesso da Premier League? Está 
no facto de, em 1992, ter emergido, 
um pouco contra a vontade da 
Football Association, a comerciali-
zação centralizada dos direitos te-
levisivos. E logo no primeiro ano 
lucraram, salvo erro, 90 milhões de 
libras. Hoje sabemos quanto a Pre-
mier League arrecada. E não falo 
apenas da comercialização inter-
na, mas também da comercializa-
ção internacional. E isto, olhando 
para Portugal, sempre me fez mui-
ta confusão. Como é que é possível 
nós termos um país economica-
mente débil, uma demografia de 
10.5 ou 10.8 milhões de habitan-
tes, lutarmos, ano após ano, época 
após época, para ombrear com os 
melhores da Europa, e negligen-
ciarmos uma fonte de receita de ex-
celência proveniente da comercia-

lização centralizada dos direitos 
gerados pelas nossas competições? 
Como é que é possível perder a ga-
linha dos ovos de ouro? A Premier 
League divide o dinheiro interno de 
forma equitativa em função de três 
critérios — quem ganha, quem vai 
à Europa e depois o pelotão final 
—, enquanto os proveitos dos direi-
tos internacionais são repartidos 
em partes iguais. E o que é que isto 
significa? Significa a expressão de 
uma solidariedade financeira que 
explica porque é que alguns clubes 
emergem e há rotatividade no topo 
da classificação... 

JMD — Partem do princípio mui-
to norte-americano de que a indús-
tria do desporto só tem sucesso se 
houver equilíbrio competitivo... 

— Qualquer espetáculo que não 
seja competitivo e equilibrado per-
de o interesse. Ao contrário do que 
se passa nas empresas, onde se as-
siste a uma luta no mercado que 
pode levar à extinção dos concor-
rentes, no futebol é diferente. O fu-
tebol é um fenómeno de interde-
pendências.  Um clube não existe no 
vácuo. Existe porque há outros clu-
bes que formam uma liga, que criam 
um produto, que organizam uma 
competição. É aí que está o valor. 
Nunca vi nenhum setor prosperar 
com navalhadas verbais, com jo-
gos de lama, com permanentes ata-
ques e suspeições. Como é que se vai 
valorizar um setor destes? Neste 
momento, em que assistimos a uma 
renovação geracional, espero e de-
sejo que também haja uma renova-
ção de mentalidades. 

VS — Em Portugal tivemos, recen-
temente, problemas complicados ao 
nível dos jovens jogadores que fo-
ram trazidos para o nosso País em 
condições que se tornaram precá-
rias. A SIGA tem também como preo-
cupação a proteção dos menores?  

— Sim, muito. Temos uma visão 
consolidada, amadurecida, traba-
lhada, que ataca todos os problemas 
na sua raiz. Por isso, funcionamos 

com um conjunto de standards uni-
versais sobre boa governança, isto é, 
a forma como as organizações se re-
gem e funcionam, em obediência a 
princípios democráticos, com nor-
mas de anticorrupção, respeito pela 
diversidade, pela inclusão e promo-
vendo a equidade de género. Este é 
o primeiro pilar. Depois, segundo 
pilar, a integridade financeira, que 
tem a ver com os fluxos financei-
ros, com a credibilidade e as cre-
denciais dos investidores, com a ju-
risdição e com a supervisão nesses 
domínios.  Isto abrange a titularida-
de do capital social das sociedades 
desportivas, as transações financei-
ras relacionadas com as transferên-
cias de jogadores, comercialização de 
direitos televisivos e contratos de 
patrocínio… porque em Portugal não 
há um concurso público para o pa-
trocínio desportivo. 

JMD — Em Portugal não está pre-
vista, sequer, a figura do mecena-
to desportivo… 

— Fez bem em falar sobre o me-
cenato desportivo, pois é uma área 
muito importante ligada às políticas 
públicas e que também merece um 
olhar atento. Mas, se me permite, 

O Benfica não poderia 
existir se não tivesse 
o Aves, o Vizela ou 
o Rio Ave para competir

Os Governos devem 
ter como prioridade  
a salvaguarda da 
integridade no desporto

«A SIGA desenvolveu um sistema de ‘rating’ 
independente que mete medo a muita gente»

«Queremos que o Desporto seja tratado com dignidade e possa andar de cabeça erguida. Sem regulação adequada e efetivo escrutínio, contentamo-nos a imitar a orquestra do Titanic...»
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só para concluir o meu raciocínio… 
Temos um terceiro pilar, que é o da 
integridade das apostas desporti-
vas. Aí, fomos das primeiras entida-
des, talvez mesmo a primeira, a pro-
videnciar um conjunto de standards 
universais que, se cumpridos, podem 
constituir a bala de prata neste domí-
nio. E o último pilar é relacionado 
com a formação e a proteção de jo-
vens atletas. E aí, volto a dizer, um 
caso que seja de tráfico de jogado-
res, de abuso de jogadores, é um caso 
a mais, e é inaceitável. Estive há dez 
anos no Brasil a chamar a atenção 
para a necessidade de prevenir e ata-
car um triângulo vicioso entre Bra-
sil, porta de escoamento da Améri-
ca Latina, Portugal, porta de entrada 
na Europa, e África. Esse triângulo 
continua ativo e tem de ser comba-
tido sem quartel por todas as auto-
ridades, instituições desportivas e 
clubes. E, mais uma vez, nós res-
pondemos a isso com um conjunto 
de standards universais, que nos dão 
a estratégia para poder evitar e pre-
venir este mal.  Mas, deixe-me di-
zer, já que falei em Portugal e Bra-
sil, que a realidade é incomparável. 
Apesar de termos debilidades, é evi-
dente que demos um salto qualita-

tivo. Lembro-me, ainda estava eu 
na Liga de Clubes, de escrever ao 
então presidente da FPF, Gilberto 
Madail, e ao vice-presidente Amân-
dio de Carvalho, a alertar para a ne-
cessidade de termos regulamentação 
federativa que aprovasse os crité-
rios para certificação dos clubes for-
madores, sob pena de — sublinhei — 
todos os contratos de formação se-
rem juridicamente inexistentes. Por 
isso, felicito Fernando Gomes, por-
que quando chegou à Federação foi 
um dos primeiros problemas que 
atacou, e é isso que explica que hoje, 
em Portugal, tenhamos cerca de 700 
clubes formadores devidamente cer-
tificados. Em contraste, no Brasil, 
onde há apenas 56 clubes formado-
res certificados. Ora, isso também dá 
nota, não apenas do bom trabalho 
que tem vindo a ser feito em Portu-
gal — e eu não ignoro que há muito 
mais para fazer —, mas que há ain-
da muito mais para fazer no Brasil, 
pátria do jogo bonito, que alimentou 
com as suas as canteras os plantéis dos 
clubes por essa Europa e mundo fora. 

VS — O match-fixing é mais fá-
cil nas modalidades individuais?  

— Creio que o match-fixing se 

aproveita mais facilmente da vulne-
rabilidade das modalidades indivi-
duais, como o ténis, o ténis de mesa, 
o judo, ou o boxe, que são muito 
mais vulneráveis à ação de preda-
dores que visam manipular a verda-
de desportiva, coagindo os atletas, 
para tirar dividendos a partir daí. 

JMD — E em relação ao racismo? 
— O racismo é uma das expres-

sões mais abjetas que a humanida-
de inventou, e deve ser combatida 
sem tréguas na sociedade em geral 
e também no desporto. Tenho 
acompanhado todas as boas ações, 
quer ao nível das organizações na-
cionais, quer internacionais, e não 
ponho em causa a seriedade dos 
propósitos, nem o compromisso das 
vozes liderantes nesse espaço. Mas, 
de facto, nós não estamos a ganhar. 
O racismo tem de ser combatido 
com tolerância zero, e também com 
formação, educação, e capacitação 
permanentes. Não pode ser visto 
como uma prioridade conjuntural. 
Tem de ser visto como uma priori-
dade estrutural. Em conjunto com 
os nossos membros, estamos a pre-
parar-nos para lançar um progra-
ma, não apenas de combate e pre-
venção ao racismo, com outras 
entidades internacionais, mas tam-
bém de prevenção da manipulação 
de resultados e de competições. É 
uma ação especialmente destinada 
aos jovens atletas, que são os mais 
vulneráveis. Quando criei a SIGA, foi 
para termos uma voz positiva, uma 
mensagem construtiva, orientada 
para a ação. Estamos disponíveis para 
trabalhar com todos. Mesmo aque-

les que infringiram a lei, porque acre-
ditamos no poder da redenção. Logo, 
não fazemos juízos de valor, nem 
prosseguimos políticas de terra quei-
mada. Já contactei o presidente da 
Liga Portugal, vou também contatar 
a breve trecho o presidente da FPF, e 
quero ter uma conversa, olhos nos 
olhos, com os presidentes dos prin-
cipais clubes em Portugal.  

JMD — O professor Manuel Bri-
to, presidente da ADoP, aqui no 
Conselho de Estádio, disse que só 
10% do doping é apanhado, Tra-
tando-se apenas da ponta do ice-
bergue, o resto não é apanhado, 
porque normalmente o doping está 
à frente do antidoping por menos 
um ano. No match-fixing, aquilo 
que se apanha chega aos 10%?  

— Em relação ao match-fixing, 
eu lembro-me que tive a oportuni-
dade, ainda antes da pandemia, de 
manifestar a minha preocupação, 
e cheguei mesmo a indicar que 80% 
dos operadores de apostas que atuam 
a nível mundial, situam-se em zo-
nas negras ou cinzentas, sem regu-
lação, sem licenciamento, no qua-
dro da maior opacidade, sem 
controle, sem supervisão, e sem es-
crutínio sobre os fluxos financei-
ros. E quando um cluster represen-
ta, como sucedia em 2019, entre 3 
a 5 triliões de dólares por ano de di-
nheiro movimentado em apostas 
desportivas, estamos a falar de mui-
to dinheiro e de um mercado global. 
Os tempos em que o crime organi-
zado operava com metralhadoras 
em punho, como o Al Capone, es-
ses tempos já lá vão. Hoje em dia há 
muitas e diversificadas formas, mais 
sofisticadas, de as entidades crimi-
nosas se infiltrarem em setores le-
gítimos da sociedade e economia.  

VS — Falou do Brasil… 
— No Brasil há uma legislação re-

cente, que dá resposta, dentro do 
possível, a muitas das preocupações 
da SIGA. Porém, 80 % dos operado-
res de apostas não estão licenciados 
no Brasil, mas em paraísos como 
Curaçau. Qual é o escrutínio, qual é 
a supervisão? Como é que se pode 
garantir a idoneidade do sistema? 
Esse é um desafio que lanço às au-
toridades, porque há muito em jogo.  

JMD — Como se chegou a este 
ponto? 

— Primeiro, por falta de visão es-

tratégica. Segundo, falta de lideran-
ça dos governos, que têm um man-
dato para cumprir e devem zelar pelo 
interesse público. Isto não se faz com 
cimeiras internacionais e pomposas 
proclamações, como já testemunhei 
várias vezes, em que os governantes 
se sentam a ler um discurso escrito 
por um qualquer assessor, e vão-se 
embora depois de tirar a fotografia da 
praxe. Nós queremos resultados. Os 
governos têm de estabelecer como 
prioridade a salvaguarda da integri-
dade no desporto, porque se trata de 
um setor económico e social que não 
pode ser negligenciado.  E isso deve 
começar logo na orgânica do gover-
no, que tem que ter um ministro do 
desporto.  

VS — Em que ponto pensa que 
estamos?  

— Quando temos fundos de in-
vestimento que nos entram pela 
porta dentro, que emergem como 
cogumelos em toda a parte do mun-
do, vamos esperar que o IPDJ escru-
tine as credenciais desses investi-
dores, as suas fontes e o odor deste 
dinheiro, através de uma declara-
ção assinada, «sob compromisso 
de honra» pelos próprios a dizer, 
«eu juro pela minha honra que sou 
um bom rapaz e que cumprirei a 
lei»?! Estamos à espera do quê?! 
Nós queremos que o desporto em 
Portugal e em todo o mundo seja 
respeitado, tratado com dignida-
de, e que possa andar de cabeça er-
guida. Sem regulação adequada e 
efetivo escrutínio, contentamo-nos 
a imitar a orquestra do Titanic. 

JMD — Mas esses problemas do 
desporto não são transversais à so-
ciedade? 

— Eu tenho perguntado que ou-
tro setor da atividade pode dar li-
ções ao desporto, e especificamen-
te ao futebol. É certo que o futebol tem 
feito muito mal a si próprio, tem sido 
não raro masoquista. Mas, quem pode 
dar-lhe lições? A banca? A política? 
Os partidos? As autarquias? Penso 
que temos que nos deixar de hipo-
crisias, encarar e reconhecer os pro-
blemas, e trabalhar em conjunto. E 
a sério. Esta é a hora da verdade. 

VS — Esta mudança geracional 
nos dirigentes dos principais clubes 
em Portugal, como pode funcionar? 

— Eu, com 31 anos disto, já vi 
muitas transições no futebol em 
Portugal.  Já houve muitos El Dora-
dos, gente a cantar Novos Amanhãs 
e promessas de ímpeto reformista. 
Precisamos, sobretudo, de uma nova 
cultura, uma nova mentalidade. Eu 
sou um homem de fé, que me guia 
em cada combate que travo. Mas as 
batalhas são ganhas antes de serem 
travadas. Se não acreditamos que 
as podemos vencer, é game over. 
Mas, atenção, não somos nós que 

Nunca vi nenhum  
setor prosperar com 
navalhadas verbais, jogos 
de lama e permanentes 
suspeições

«A SIGA desenvolveu um sistema de ‘rating’ 
independente que mete medo a muita gente»
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de que pudesse federar os contribu-
tos de todos, mas que se posicionas-
se, como costumo dizer, acima das 
nuvens, com equidistância, de for-
ma independente, neutra, e orienta-
da para as reformas.  

JMD — E isso aconteceu como? 
— Curiosamente, pouca gente 

saberá disso, o pontapé de saída foi 
dado em Lisboa. Convidei várias 
organizações, em fevereiro de 2015, 
para discutir, de facto, o futuro do 
desporto e criar uma espécie de liga 
inter-regional — com a América 
Latina, com a Ásia, com a Europa, 
com a América do Norte… — e tra-
zer todas as organizações para o 
debate. Esse encontro teve lugar no 
Palácio Foz e nele participou toda a 
gente que tinha, de facto, múscu-
lo e credenciais para dar um im-
pulso decisivo.   

JMD — Como conseguiu que esta 
organização tivesse conquistado 
credibilidade internacional?  

— Uma coisa é dar o passo, outra 
é avançar com determinada ideia e, 
depois, concretizá-la. E isso foi fei-
to, conseguindo que as várias orga-
nizações direta e indiretamente li-
gadas ao desporto acreditassem que 
esta organização podia levar a cabo 
a tarefa. Apresentámos uma visão 
moderna, desempoeirada e refor-
mista, orientada para a ação e foca-
da nos resultados. Tenho 31 anos de 
atividade na linha da frente da indús-
tria do desporto, em vários domínios. 
As pessoas sabem que, quando me 
comprometo com algo, cumpro. E li-
derar pelo exemplo significa, de fac-
to, estar preparado para isso.  

VS — Quais foram os primeiros 
passos dados? 

— A primeira atitude que tive — 
depois de uma conferência que or-
ganizámos em Genebra, a seguir à 
de Lisboa, em setembro de 2015, 
onde mais uma vez congregámos 
os principais players — foi apanhar 
o avião e ir aos Estados Unidos, fa-
lar com o Departamento de Justi-
ça, dizer quem era, ao que vinha, e 
quais eram os meus propósitos. Não 
fui pedir autorização, nem pedir 
ajuda. Fui apenas declarar, para re-
gisto de interesses, o que nós ía-
mos fazer, e o que me tinha sido 
pedido por um conjunto grande de 
stakeholders. Expliquei que não se 
tratava de uma atitude panfletária, 
mas, de facto, de criar um movi-
mento global e independente, com-
prometido com reformas. 

JMD — O Departamento de Jus-
tiça dos Estados Unidos foi o mús-
culo de que o Desporto precisava 
para abanar a árvore e fazer cair 
os frutos que já estavam podres?  

— A pedrada no charco foi efeti-
vamente dada pelo Departamento 

de Justiça, através do FBI, nessa ação 
que foi pública e notória em Zurique, 
e que pôs a nu, após um longo tor-
por, um longo adormecimento, 
aquilo que era já alvo de comentá-
rios. Era impossível ignorar o am-
biente de má governança, de abuso, 
de opacidade nos fluxos financei-
ros, que, tirando partido da evolu-
ção financeira do desporto, visavam 
intentos menos aconselháveis. Mas, 
para além do Departamento de Jus-
tiça, houve intervenção do Depar-
tamento de Estado, da Segurança 
Interna e do Conselho do Presiden-
te dos Estados Unidos para o Despor-
to, com quem assinei um primeiro 
acordo de cooperação em 2017, o 
qual tenho vindo renovar com todas 
as presidências dos Estados Unidos. 
A Comissão Europeia também es-
teve sempre connosco. Foi, aliás, a 
primeira instituição que acolheu a 
reunião inaugural do grupo de espe-
cialistas que constituí para elaborar 
os standards universais sobre a inte-
gridade no desporto. Tivemos apoio 
de todas as grandes instituições. 

JMD — Sendo a SIGA uma orga-
nização não governamental, do 
ponto de vista da sustentabilidade 
financeira vive dos doadores e dos 
membros? 

— Sim. A SIGA é uma organiza-
ção independente, como ficou es-
tabelecido logo na sua Assembleia 
Geral Constitutiva, no dia 31 de ja-
neiro de 2017. Colocou-se a ques-
tão de saber como íamos ter recur-
sos e músculo financeiro para 
desenvolver a nossa agenda, e es-
tabeleceu-se logo aí um sistema 
muito claro, consensual, baseado 
no princípio de que cada membro 
contribuiria segundo as suas pos-
sibilidades, de acordo com os seus 
orçamentos, e de forma adequada, 
proporcional e equitativa. 

VS — Olhemos para Portugal.  
Neste momento a SIGA tem alguma 
hierarquização dos problemas de 
transparência e credibilidade no 
nosso desporto? 

— Existem alguns problemas 
graves na área desportiva em Por-
tugal. Mas é importante reconhe-
cer, que o desporto em Portugal, e 
o futebol em particular, têm dado 
passos de gigante em relação àqui-
lo que encontrei em 1993, quando 
assumi pela primeira vez um car-
go dirigente no Desporto deste país. 
Estou a falar, por exemplo, das in-
fraestruturas, com estádios moder-
nizados, do regime jurídico das so-
ciedades anónimas desportivas, dos 
regimes jurídicos das federações, 
que têm sido renovados de forma 
recorrente. E também da certifica-
ção dos clubes formadores, que já 
vinha com atraso desde 1998. É ine-
gável que o avanço é extraordina-
riamente positivo. 

JMD — Mas há fraquezas? 
— Sim, de facto, há debilidades.  

Um dos grandes entraves tem sido 
a polarização financeira. Continua-
mos a ter três clubes que aglutinam 
o caudal das receitas geradas, num 
negócio que é compropriedade de 
todos eles. O Benfica não poderia 
existir se não tivesse o Aves, o Vi-
zela ou o Rio Ave para competir. 

VS — Acredita na venda centra-
lizada dos direitos televisivos, nos 
moldes em que está que está pre-
vista?  

— Fui a primeira pessoa neste 
país a bater-se pela comercializa-
ção centralizada. Reconheço que 
existem várias nuances, várias ten-
dências, várias opiniões e várias di-
nâmicas. Mas, do ponto de vista 
conceptual, eu penso que não há 
dúvidas. Onde é que está a fonte do 
sucesso da Premier League? Está 
no facto de, em 1992, ter emergido, 
um pouco contra a vontade da 
Football Association, a comerciali-
zação centralizada dos direitos te-
levisivos. E logo no primeiro ano 
lucraram, salvo erro, 90 milhões de 
libras. Hoje sabemos quanto a Pre-
mier League arrecada. E não falo 
apenas da comercialização inter-
na, mas também da comercializa-
ção internacional. E isto, olhando 
para Portugal, sempre me fez mui-
ta confusão. Como é que é possível 
nós termos um país economica-
mente débil, uma demografia de 
10.5 ou 10.8 milhões de habitan-
tes, lutarmos, ano após ano, época 
após época, para ombrear com os 
melhores da Europa, e negligen-
ciarmos uma fonte de receita de ex-
celência proveniente da comercia-

lização centralizada dos direitos 
gerados pelas nossas competições? 
Como é que é possível perder a ga-
linha dos ovos de ouro? A Premier 
League divide o dinheiro interno de 
forma equitativa em função de três 
critérios — quem ganha, quem vai 
à Europa e depois o pelotão final 
—, enquanto os proveitos dos direi-
tos internacionais são repartidos 
em partes iguais. E o que é que isto 
significa? Significa a expressão de 
uma solidariedade financeira que 
explica porque é que alguns clubes 
emergem e há rotatividade no topo 
da classificação... 

JMD — Partem do princípio mui-
to norte-americano de que a indús-
tria do desporto só tem sucesso se 
houver equilíbrio competitivo... 

— Qualquer espetáculo que não 
seja competitivo e equilibrado per-
de o interesse. Ao contrário do que 
se passa nas empresas, onde se as-
siste a uma luta no mercado que 
pode levar à extinção dos concor-
rentes, no futebol é diferente. O fu-
tebol é um fenómeno de interde-
pendências.  Um clube não existe no 
vácuo. Existe porque há outros clu-
bes que formam uma liga, que criam 
um produto, que organizam uma 
competição. É aí que está o valor. 
Nunca vi nenhum setor prosperar 
com navalhadas verbais, com jo-
gos de lama, com permanentes ata-
ques e suspeições. Como é que se vai 
valorizar um setor destes? Neste 
momento, em que assistimos a uma 
renovação geracional, espero e de-
sejo que também haja uma renova-
ção de mentalidades. 

VS — Em Portugal tivemos, recen-
temente, problemas complicados ao 
nível dos jovens jogadores que fo-
ram trazidos para o nosso País em 
condições que se tornaram precá-
rias. A SIGA tem também como preo-
cupação a proteção dos menores?  

— Sim, muito. Temos uma visão 
consolidada, amadurecida, traba-
lhada, que ataca todos os problemas 
na sua raiz. Por isso, funcionamos 

com um conjunto de standards uni-
versais sobre boa governança, isto é, 
a forma como as organizações se re-
gem e funcionam, em obediência a 
princípios democráticos, com nor-
mas de anticorrupção, respeito pela 
diversidade, pela inclusão e promo-
vendo a equidade de género. Este é 
o primeiro pilar. Depois, segundo 
pilar, a integridade financeira, que 
tem a ver com os fluxos financei-
ros, com a credibilidade e as cre-
denciais dos investidores, com a ju-
risdição e com a supervisão nesses 
domínios.  Isto abrange a titularida-
de do capital social das sociedades 
desportivas, as transações financei-
ras relacionadas com as transferên-
cias de jogadores, comercialização de 
direitos televisivos e contratos de 
patrocínio… porque em Portugal não 
há um concurso público para o pa-
trocínio desportivo. 

JMD — Em Portugal não está pre-
vista, sequer, a figura do mecena-
to desportivo… 

— Fez bem em falar sobre o me-
cenato desportivo, pois é uma área 
muito importante ligada às políticas 
públicas e que também merece um 
olhar atento. Mas, se me permite, 

O Benfica não poderia 
existir se não tivesse 
o Aves, o Vizela ou 
o Rio Ave para competir
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só para concluir o meu raciocínio… 
Temos um terceiro pilar, que é o da 
integridade das apostas desporti-
vas. Aí, fomos das primeiras entida-
des, talvez mesmo a primeira, a pro-
videnciar um conjunto de standards 
universais que, se cumpridos, podem 
constituir a bala de prata neste domí-
nio. E o último pilar é relacionado 
com a formação e a proteção de jo-
vens atletas. E aí, volto a dizer, um 
caso que seja de tráfico de jogado-
res, de abuso de jogadores, é um caso 
a mais, e é inaceitável. Estive há dez 
anos no Brasil a chamar a atenção 
para a necessidade de prevenir e ata-
car um triângulo vicioso entre Bra-
sil, porta de escoamento da Améri-
ca Latina, Portugal, porta de entrada 
na Europa, e África. Esse triângulo 
continua ativo e tem de ser comba-
tido sem quartel por todas as auto-
ridades, instituições desportivas e 
clubes. E, mais uma vez, nós res-
pondemos a isso com um conjunto 
de standards universais, que nos dão 
a estratégia para poder evitar e pre-
venir este mal.  Mas, deixe-me di-
zer, já que falei em Portugal e Bra-
sil, que a realidade é incomparável. 
Apesar de termos debilidades, é evi-
dente que demos um salto qualita-

tivo. Lembro-me, ainda estava eu 
na Liga de Clubes, de escrever ao 
então presidente da FPF, Gilberto 
Madail, e ao vice-presidente Amân-
dio de Carvalho, a alertar para a ne-
cessidade de termos regulamentação 
federativa que aprovasse os crité-
rios para certificação dos clubes for-
madores, sob pena de — sublinhei — 
todos os contratos de formação se-
rem juridicamente inexistentes. Por 
isso, felicito Fernando Gomes, por-
que quando chegou à Federação foi 
um dos primeiros problemas que 
atacou, e é isso que explica que hoje, 
em Portugal, tenhamos cerca de 700 
clubes formadores devidamente cer-
tificados. Em contraste, no Brasil, 
onde há apenas 56 clubes formado-
res certificados. Ora, isso também dá 
nota, não apenas do bom trabalho 
que tem vindo a ser feito em Portu-
gal — e eu não ignoro que há muito 
mais para fazer —, mas que há ain-
da muito mais para fazer no Brasil, 
pátria do jogo bonito, que alimentou 
com as suas as canteras os plantéis dos 
clubes por essa Europa e mundo fora. 

VS — O match-fixing é mais fá-
cil nas modalidades individuais?  

— Creio que o match-fixing se 

aproveita mais facilmente da vulne-
rabilidade das modalidades indivi-
duais, como o ténis, o ténis de mesa, 
o judo, ou o boxe, que são muito 
mais vulneráveis à ação de preda-
dores que visam manipular a verda-
de desportiva, coagindo os atletas, 
para tirar dividendos a partir daí. 

JMD — E em relação ao racismo? 
— O racismo é uma das expres-

sões mais abjetas que a humanida-
de inventou, e deve ser combatida 
sem tréguas na sociedade em geral 
e também no desporto. Tenho 
acompanhado todas as boas ações, 
quer ao nível das organizações na-
cionais, quer internacionais, e não 
ponho em causa a seriedade dos 
propósitos, nem o compromisso das 
vozes liderantes nesse espaço. Mas, 
de facto, nós não estamos a ganhar. 
O racismo tem de ser combatido 
com tolerância zero, e também com 
formação, educação, e capacitação 
permanentes. Não pode ser visto 
como uma prioridade conjuntural. 
Tem de ser visto como uma priori-
dade estrutural. Em conjunto com 
os nossos membros, estamos a pre-
parar-nos para lançar um progra-
ma, não apenas de combate e pre-
venção ao racismo, com outras 
entidades internacionais, mas tam-
bém de prevenção da manipulação 
de resultados e de competições. É 
uma ação especialmente destinada 
aos jovens atletas, que são os mais 
vulneráveis. Quando criei a SIGA, foi 
para termos uma voz positiva, uma 
mensagem construtiva, orientada 
para a ação. Estamos disponíveis para 
trabalhar com todos. Mesmo aque-

les que infringiram a lei, porque acre-
ditamos no poder da redenção. Logo, 
não fazemos juízos de valor, nem 
prosseguimos políticas de terra quei-
mada. Já contactei o presidente da 
Liga Portugal, vou também contatar 
a breve trecho o presidente da FPF, e 
quero ter uma conversa, olhos nos 
olhos, com os presidentes dos prin-
cipais clubes em Portugal.  

JMD — O professor Manuel Bri-
to, presidente da ADoP, aqui no 
Conselho de Estádio, disse que só 
10% do doping é apanhado, Tra-
tando-se apenas da ponta do ice-
bergue, o resto não é apanhado, 
porque normalmente o doping está 
à frente do antidoping por menos 
um ano. No match-fixing, aquilo 
que se apanha chega aos 10%?  

— Em relação ao match-fixing, 
eu lembro-me que tive a oportuni-
dade, ainda antes da pandemia, de 
manifestar a minha preocupação, 
e cheguei mesmo a indicar que 80% 
dos operadores de apostas que atuam 
a nível mundial, situam-se em zo-
nas negras ou cinzentas, sem regu-
lação, sem licenciamento, no qua-
dro da maior opacidade, sem 
controle, sem supervisão, e sem es-
crutínio sobre os fluxos financei-
ros. E quando um cluster represen-
ta, como sucedia em 2019, entre 3 
a 5 triliões de dólares por ano de di-
nheiro movimentado em apostas 
desportivas, estamos a falar de mui-
to dinheiro e de um mercado global. 
Os tempos em que o crime organi-
zado operava com metralhadoras 
em punho, como o Al Capone, es-
ses tempos já lá vão. Hoje em dia há 
muitas e diversificadas formas, mais 
sofisticadas, de as entidades crimi-
nosas se infiltrarem em setores le-
gítimos da sociedade e economia.  

VS — Falou do Brasil… 
— No Brasil há uma legislação re-

cente, que dá resposta, dentro do 
possível, a muitas das preocupações 
da SIGA. Porém, 80 % dos operado-
res de apostas não estão licenciados 
no Brasil, mas em paraísos como 
Curaçau. Qual é o escrutínio, qual é 
a supervisão? Como é que se pode 
garantir a idoneidade do sistema? 
Esse é um desafio que lanço às au-
toridades, porque há muito em jogo.  

JMD — Como se chegou a este 
ponto? 

— Primeiro, por falta de visão es-

tratégica. Segundo, falta de lideran-
ça dos governos, que têm um man-
dato para cumprir e devem zelar pelo 
interesse público. Isto não se faz com 
cimeiras internacionais e pomposas 
proclamações, como já testemunhei 
várias vezes, em que os governantes 
se sentam a ler um discurso escrito 
por um qualquer assessor, e vão-se 
embora depois de tirar a fotografia da 
praxe. Nós queremos resultados. Os 
governos têm de estabelecer como 
prioridade a salvaguarda da integri-
dade no desporto, porque se trata de 
um setor económico e social que não 
pode ser negligenciado.  E isso deve 
começar logo na orgânica do gover-
no, que tem que ter um ministro do 
desporto.  

VS — Em que ponto pensa que 
estamos?  

— Quando temos fundos de in-
vestimento que nos entram pela 
porta dentro, que emergem como 
cogumelos em toda a parte do mun-
do, vamos esperar que o IPDJ escru-
tine as credenciais desses investi-
dores, as suas fontes e o odor deste 
dinheiro, através de uma declara-
ção assinada, «sob compromisso 
de honra» pelos próprios a dizer, 
«eu juro pela minha honra que sou 
um bom rapaz e que cumprirei a 
lei»?! Estamos à espera do quê?! 
Nós queremos que o desporto em 
Portugal e em todo o mundo seja 
respeitado, tratado com dignida-
de, e que possa andar de cabeça er-
guida. Sem regulação adequada e 
efetivo escrutínio, contentamo-nos 
a imitar a orquestra do Titanic. 

JMD — Mas esses problemas do 
desporto não são transversais à so-
ciedade? 

— Eu tenho perguntado que ou-
tro setor da atividade pode dar li-
ções ao desporto, e especificamen-
te ao futebol. É certo que o futebol tem 
feito muito mal a si próprio, tem sido 
não raro masoquista. Mas, quem pode 
dar-lhe lições? A banca? A política? 
Os partidos? As autarquias? Penso 
que temos que nos deixar de hipo-
crisias, encarar e reconhecer os pro-
blemas, e trabalhar em conjunto. E 
a sério. Esta é a hora da verdade. 

VS — Esta mudança geracional 
nos dirigentes dos principais clubes 
em Portugal, como pode funcionar? 

— Eu, com 31 anos disto, já vi 
muitas transições no futebol em 
Portugal.  Já houve muitos El Dora-
dos, gente a cantar Novos Amanhãs 
e promessas de ímpeto reformista. 
Precisamos, sobretudo, de uma nova 
cultura, uma nova mentalidade. Eu 
sou um homem de fé, que me guia 
em cada combate que travo. Mas as 
batalhas são ganhas antes de serem 
travadas. Se não acreditamos que 
as podemos vencer, é game over. 
Mas, atenção, não somos nós que 

Nunca vi nenhum  
setor prosperar com 
navalhadas verbais, jogos 
de lama e permanentes 
suspeições
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temos de expressar um voto de 
confiança a esta nova geração. São 
os dirigentes e os protagonistas que 
têm de fazer por isso e merecê-lo, 
para que se saiba, de facto, que es-
tamos a entrar num novo ciclo. No 
que diz respeito à SIGA, estamos 
de pedra e cal, firmes e preparados 
para trabalhar com todos e ajudar 
no que for preciso.  

JMD — Vê Portugal apetrecha-
do para o escrutínio das várias for-
mas de financiamento que vão che-
gando ao nosso país?  

— Ou os clubes e todas as enti-
dades envolvidas cumprem de for-
ma escrupulosa a lei, ou o futuro do 
futebol vai ser determinado não 
pelos clubes, não pelas sociedades 
desportivas, não pelas Ligas e pe-
las Federações, mas sim pelas au-
toridades policiais e pelos tribunais. 
E quem diz em Portugal, diz em 
Espanha, diz em Itália, diz em 
França e por aí fora. Nós já identi-
ficámos os problemas, e temos de 
trabalhar nas soluções, com pra-
zos, metas e resultados…  

JMD — Mas isso não embate de 
frente na necessidade que os clubes 
têm de ganhar? Sabemos que em 
todas as modalidades há um cam-
peonato e só ganha um. E há outro 
que é o último.  E pelo meio torna-
-se, se calhar, difícil aos clubes da-
rem a ênfase necessária ao lado éti-
co...  

— Não pode haver transigên-
cia. Sem verdade desportiva, o que 
é que temos? Nada. Nem negócio, 
nem receitas. A integridade é a 
mola propulsora e a fonte de ali-
mentação de todo o potencial que 
a indústria do desporto tem para 
satisfazer as paixões populares. Já 
tivemos demais, em práticas de 
gestão de risco, nos últimos 30 
anos, em clubes com o afã febril de 
conquistar o título, ou ir à Europa, 
a todo o custo. E conhecemos ca-
sos de emblemas que eram geridos 
de forma equilibrada e que, de um 
momento para o outro, resvala-
ram. O que é que é feito deles? 

VS — E onde está a solução para 
os clubes portugueses? 

— A formação de jovens atletas 
é uma alternativa que há muito se 
demonstrou viável. A vocação dos 
clubes portugueses não foi sempre 
formar bem, transferirem os atle-
tas e encaixarem financeiramen-
te para poderem reinvestir?  

JMD — Mas depois não conse-
guimos dar o salto e competir com 
aqueles que não têm necessidade 
de vender… 

— Sim, mas essa é a saída em 
Portugal. O problema maior a ní-
vel mundial é que, quanto mais o 
deporto se deve assentar em valo-

«Os tempos em que 
o crime organizado 
operava como o Al 
Capone já lá vão»

O ‘match-fixing’ 
aproveita-se mais 
facilmente das 
modalidades individuais

res e compromissos de éticos, mais 
a sociedades deles se afasta, ar-
rastando com ela o desporto.  

JMD — Esta é uma sociedade 
que começa a ser preocupante-
mente populista? 

— Eu convivo mal com os Tor-
quemadas desta vida, aqueles que 
se arrogam uma posição de supe-
rioridade moral, apontam o dedo 
acusador e são rápidos a atirar pes-
soas e instituições para a fogueira. 
O que se passa à nossa volta deve 
convocar profunda preocupação. 
Vivemos num espaço comunitário 
que perdeu a pujança, significância 
política e está fragmentado.  Saímos 
de uma pandemia com grande es-
forço e grande trauma para entrar-
mos numa guerra. O que o povo 
quer é estabilidade, paz e felicida-
de. E é isso que tem falhado. Te-
mos líderes políticos inaptos, de 
uma fraqueza indescritível, que têm 
conduzido o mundo para o preci-
pício, e que transformaram as ins-
tituições internacionais em talking 
shops, com zero influência. 

VS — Nesse contexto, como é 
que a SIGA pode fazer diferente?  

— Não é que a SIGA vá resolver 
os problemas do mundo. Não temos 

essa missão salvífica, e ocupamos 
um espaço de atuação delimitado, 
mas queremos mudança. E para 
isso estamos determinados em im-
plementar um sistema de rating in-
dependente. E isso se calhar mete 
medo a muita gente. Porque é que 
não adotam os standards univer-
sais da SIGA e se submetem a um 
escrutínio independente, que é o 
que faz a diferença? Eu vou fazer 
essa pergunta a todos. 

JMD — Faz a diferença, para 
quem? 

— Para a comunicação social, o 
adepto, o patrocinador, o gover-
no, ou o operador televisivo, que 
quando investe o seu dinheiro, 
está também a investir a sua repu-
tação. É preciso que sintam que 
esse investimento está em boas 
mãos e que a verdade desportiva 

está acautelada. Quais são os pa-
trocinadores que têm a integrida-
de na sua lista de prioridades 
quando assinam um contrato de 
patrocínio? Eles estão na linha da 
frente. Investem alguma coisa na 
integridade no desporto? Alguns, 
muito poucos, talvez. 

VS — Mas há já quem tenha essa 
preocupação? 

— No início desta minha cruza-
da, o CEO de uma grande corpora-
ção dos Estados Unidos dizia-me 
que só havia uma coisa que lhe fa-
zia perder o sono à noite: o dano 
reputacional. Ele sabia que, se pa-
trocinasse aquele clube ou alguma 
Liga, e houvesse depois um escân-
dalo ou uma notícia negativa, isso 
ia rebentar-lhe a reputação e os 
acionistas e consumidores iam pe-
dir-lhe satisfações e haveriam con-
sequências no mercado. Como 
aconteceu quando eu estava, a 27 de 
maio de 2015, em Washington, com 
o primeiro vice-presidente da Coca-
-Cola, a tratar de questões de inte-
gridade, para que a Coca-Cola as-
sumisse, de facto, uma postura mais 
ativa em prol da integridade despor-
tiva… A dado ponto ele pediu-me 
para fazer um intervalo. As notícias 
da intervenção do FBI em Zurique 
já tinham eclodido. Quando regres-
sou, estava branco. Os consumi-
dores estavam a pedir satisfações e 
a protestar, questionando como é 
que era possível a Coca-Cola asso-
ciar-se (porque era um dos princi-
pais patrocinadores) a uma organi-
zação criminosa?  

JMD — É possível que a SIGA seja 
um meio eficaz, no Brasil, e vou 
dizer isto da forma mais diplomá-
tica que consigo, onde existe uma 
fortíssima economia paralela, que 
também contamina o desporto? 

— Percebo o juízo que está sub-

jacente à sua declaração, de facto 
muito diplomática. Nós chegámos 
ao Brasil depois de contactos feitos 
antes da pandemia. Em fevereiro de 
2023, recebi contactos por parte 
de uma organização, que serve de 
chapéu a vários patrocinadores bra-
sileiros, o Pacto pelo Esporte. Estes 
queriam continuar a investir no 
futebol e no desporto, mas sen-
tiam-se desconfortáveis com o fac-
to de grande parte das organizações 
desportivas não darem garantias 
de boa governança e de integrida-
de. Foi por isso que nos pediram 
que criássemos aquilo que é hoje a 
SIGA LATIN AMERICA, e procu-
rássemos, através da nossa caixa 
de ferramentas — os padrões uni-
versais, o sistema de rating, etc — 
desenhar um conjunto de requisi-
tos que as organizações desporti-
vas teriam de cumprir para que es-
ses patrocinadores continuassem 
a investir. Esse foi um momento 
game-changer. Em outubro do ano 
passado, assinei um acordo de coo-
peração com o governo brasileiro, 
para que utilizasse o sistema de ra-
ting independente da SIGA como 
filtro, para se determinar quais são 
as organizações realmente em con-
dições. No dia seguinte, assinei 
idêntico acordo de cooperação com 
o Congresso. Em março deste ano, 
o São Paulo FC, que é um dos maio-
res clubes do Brasil, tornou-se 
membro da SIGA e passou a ado-
tar os standards universais e o es-
crutínio da SIGA e a submeter-se ao 
sistema independente de rating e 
verificação. Trata-se um clube que 
lidera, dando o exemplo. Um clu-
be que não foge, não se esconde, 
nem se acantona. E é esse passo 
que quero que os outros clubes 
deem. Há dois meses, depois de 
uma série de conversações, tam-
bém a CBF assinou connosco um 
acordo de cooperação para adotar 
os nossos critérios universais e 
submeter-se ao sistema de rating. 
Já estamos a desenvolver o Estudo 
Independente sobre o Futuro do Fu-
tebol no Brasil, que abarca todas as 
áreas-chave. Daqui a um ano, es-
pero ter este mapa da mina pronto 
para ser implementado. O Brasil 
tem de dar passos em frente, e ago-
ra, com a atribuição da organiza-
ção do Mundial Feminino da FIFA, 
maiores são as responsabilidades e 
mais intensas as necessidades de 
produzir resultados.  

JMD — Alegações finais… 
— Através de A BOLA, exorto 

os governos, as Ligas, as Federa-
ções, os clubes, os seus dirigen-
tes, os atletas, para que perce-
bam o sentido e alcance desta 
fase que estamos a atravessar. Es-
tamos disponíveis para trabalhar 
com todos. Não para julgar, im-
por ou ditar. Mas para propor, 
convencer e estimular este salto 
qualitativo. É agora ou nunca!

Emanuel Macedo de Medeiros com Ednaldo Rodrigues, presidente da CBF, após a assinatura do acordo de cooperação com a SIGA
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